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			PREFÁCIO


			Este livro reúne a contribuição de trinta e duas integrantes admiráveis do grupo Mulheres do Compliance e compila artigos que abordam temas essenciais para o desenvolvimento na área de compliance, incluindo integridade, gestão de riscos, treinamento, legislação, compliance digital, sustentabilidade, inovação e futuro do compliance.


			Fundado por nós em abril de 2024, o grupo Mulheres do Compliance tem como missão unir e fortalecer profissionais da área, além de apoiar a formação e a ascensão de mulheres a posições de liderança. Desde sua criação, temos cultivado um ambiente de fraternidade e solidariedade, fundamentais para o alcance de nossos objetivos coletivos.


			Em maio desse mesmo ano, lançamos o Programa de Mentoria Mulheres do Compliance, que atraiu mais de cem profissionais. Durante a execução do programa, surgiu a proposta de escrever este livro, com o objetivo de permitir a essas profissionais experientes compartilhar o conhecimento acumulado ao longo dos anos. Algumas das participantes que abraçaram este desafio estão aqui, oferecendo artigos que refletem sua vivência e expertise.


			A jornada não foi fácil. Mitos e descrenças desafiavam nossa missão. Contudo a determinação e a resiliência do grupo foram fundamentais para superarmos as adversidades e mantermos nossa coesão e motivação.


			A diversidade é um dos pilares do nosso grupo. Acreditamos genuinamente que é por meio da fraternidade e do incentivo mútuo que podemos prosperar. Trabalhamos continuamente para nos afastarmos de práticas prejudiciais, como a competição e a violência verbal, buscando um ambiente onde possamos crescer e celebrar as conquistas umas das outras.


			Graças a essa visão de trabalho e à generosidade de pessoas que de forma voluntária nos apoiaram, superamos inúmeros obstáculos, em especial a ausência de recursos.


			Este livro prova a força e a disposição de trinta e duas mulheres em construir algo significativo. Representa não apenas um marco em nossas vidas pessoais, mas também simboliza a união de profissionais que escolheram trilhar este caminho juntas, iluminando uma trajetória que transcende os temas técnicos da profissão.


			Agradecemos a cada uma das coautoras pela coragem e pelo comprometimento em fazer parte deste projeto; e ao Felipe Guimarães Geissler Prince e Rafael Machado Giovanella por acreditarem na relevância deste grupo.


			Para nossos leitores, esta obra é um testemunho poderoso de que, ao agirmos guiadas por um propósito de harmonia e generosidade, podemos criar um impacto duradouro em nosso universo. Que esta obra inspire outras mulheres a seguirem seus caminhos e a se unirem em busca de um futuro mais inclusivo e brilhante para todas nós!


			Coordenadoras Mulheres do Compliance


			Carolina de Souza e Silva Brombal


			Damiana Becker


			Fernanda de Figueiroa Freitas


			Renata Stancioli


		




		

			
CAPÍTULO 1


			
INTRODUÇÃO AO COMPLIANCE



		




		

			


			
IMPORTÂNCIA DO COMPLIANCE NAS ORGANIZAÇÕES MODERNAS



			Vanessa Dias Bessa de Almeida


			Resumo


			O compliance é essencial para as organizações modernas, garantindo que operem dentro das leis e regulamentos. O caso da Volkswagen ilustra as graves consequências de não seguir um programa de compliance eficaz, resultando em danos financeiros e reputacionais. Um programa robusto de compliance não só evita penalidades, mas também melhora a reputação corporativa, fortalece a confiança dos stakeholders e promove uma cultura de integridade. No cenário globalizado atual, o compliance é complexo e vital, exigindo políticas internas claras, treinamentos, sistemas de monitoramento e canais de denúncia eficazes. Investir em compliance é uma decisão estratégica que diferencia a empresa no mercado e contribui para a sustentabilidade e sucesso em longo prazo.


			Palavras-chave: compliance; cultura ética; integridade corporativa; transparência; responsabilidade socioambiental.


			


			Introdução


			No cenário empresarial contemporâneo, cada vez mais regulado e competitivo, o compliance se destaca como uma ferramenta essencial para a sobrevivência e a prosperidade das organizações modernas. Este texto explora a importância do compliance, ilustrando como um programa eficaz pode não apenas evitar danos financeiros e à reputação, como no caso da Volkswagen, mas também fortalecer a confiança dos stakeholders, melhorar a reputação corporativa e promover uma cultura de integridade. Através de uma jornada contínua de comprometimento e diligência, as organizações podem operar dentro dos marcos legais e regulatórios, adotar práticas éticas e responsáveis e contribuir para um ambiente de negócios mais justo e sustentável.


			O caso Volkswagen


			A Volkswagen é exemplo de uma empresa que valoriza o compliance. A empresa aprendeu da maneira mais difícil a importância do compliance quando foi pega no escândalo do Dieselgate em 2015, em que foi revelado que a empresa estava usando software em seus veículos para enganar os testes de emissões de poluentes. Na ocasião, a empresa, uma das maiores fabricantes de automóveis do mundo, admitiu ter instalado um software em pelo menos 11 milhões de seus veículos a diesel que era capaz de manipular os resultados de testes de emissões de poluentes. Esse software alterava as emissões de poluentes desses veículos apenas quando eram submetidos a vistorias. Em alguns casos, os carros emitiam até 40 vezes mais o nível de poluentes aceitos pela legislação (Como […], 2015; Kendall, 2020).


			A revelação desse escândalo prejudicou a imagem mundial da Volkswagen e colocou a empresa alemã na pior crise de sua história (Sánchez, 2015). Desde então, a Volkswagen tem trabalhado duro para melhorar seu programa de compliance e restaurar a confiança em sua marca (Li, 2020; Volkswagen, [2024]).


			
Compliance: a jornada para a integridade e ética nos negócios



			A importância do compliance nas organizações modernas é inegável. O caso da Volkswagen ilustra dramaticamente as consequências de não aderir a um programa de compliance eficaz. A crise do Dieselgate não só resultou em danos financeiros significativos para a empresa, mas também manchou sua reputação. No entanto essa experiência negativa serviu como um catalisador para a Volkswagen reavaliar e fortalecer suas políticas de compliance.


			Em um mundo onde a transparência e a ética nos negócios são cada vez mais valorizadas, o compliance surge como um pilar fundamental para garantir que as empresas operem dentro dos marcos legais e regulatórios. Além de evitar penalidades legais e financeiras, um programa de compliance robusto pode melhorar a reputação corporativa, fortalecer a confiança dos stakeholders e criar uma cultura organizacional de integridade.


			Compliance é uma jornada contínua de comprometimento e diligência, em que a aderência às leis é apenas o ponto de partida; ele também envolve a adoção de práticas que promovam a ética e a responsabilidade social corporativa. Isso inclui a implementação de políticas internas, treinamentos para funcionários e a criação de canais de denúncia para possíveis violações. Com isso, as organizações não só protegem seus ativos e colaboradores, mas também contribuem para o desenvolvimento de um ambiente de negócios mais justo e sustentável.


			


			No cenário globalizado atual, onde as operações das empresas muitas vezes cruzam fronteiras internacionais, o compliance torna-se ainda mais complexo e essencial. As organizações devem estar atentas às diferentes legislações e normas culturais, adaptando suas políticas de acordo. Isso demonstra não apenas respeito pelas leis de cada país, mas também um compromisso com a excelência operacional e a governança corporativa.


			Políticas internas robustas são o alicerce sobre o qual se constrói a confiança e a credibilidade da empresa. Elas devem ser claras, concisas e alinhadas com os valores corporativos, garantindo que cada funcionário saiba o que é esperado dele. O treinamento não é apenas uma formalidade, mas uma ferramenta vital para capacitar os funcionários a agirem de forma responsável e informada.


			Sistemas de monitoramento e controle são os olhos e os ouvidos do programa de compliance, assegurando que as práticas diárias estejam em consonância com as políticas estabelecidas. Eles também servem como um mecanismo de feedback, identificando áreas de melhoria e ajudando a prevenir a ocorrência de infrações.


			Um canal de denúncias eficaz é o coração do sistema de compliance, permitindo que preocupações sejam expressas sem medo de retaliação. É um sinal claro de que a organização está comprometida não apenas com a conformidade, mas com a justiça e a transparência.


			Uma cultura de integridade e ética, liderada pelo exemplo da alta administração, é essencial para inspirar e orientar todos os membros da organização, visto que o compliance é mais do que regras; é uma expressão da identidade corporativa e um compromisso com a excelência operacional e ética. É um esforço colaborativo que requer vigilância constante, comunicação aberta e um desejo inabalável de fazer o que é certo, não apenas o que é exigido.


			Investir em compliance é, portanto, uma decisão estratégica que pode diferenciar uma empresa no mercado. Organizações que priorizam o compliance tendem a ser vistas como mais confiáveis e seguras para investidores, parceiros e consumidores. Além disso, um bom programa de compliance pode resultar em processos internos mais eficientes, reduzindo riscos e otimizando recursos.


			Em resumo, o compliance é uma ferramenta indispensável para as organizações modernas que desejam não apenas sobreviver, mas prosperar em um ambiente de negócios cada vez mais competitivo e regulado. Ele é o caminho para a sustentabilidade e o sucesso em longo prazo, refletindo o compromisso de uma empresa com a legalidade, a ética e a responsabilidade social.


			


			Conclusão


			O compliance é mais do que uma obrigação legal; é uma estratégia empresarial que promove a sustentabilidade e a confiança. As organizações que adotam uma cultura de compliance robusta estão mais bem equipadas para enfrentar desafios, manter a integridade e prosperar em um mercado cada vez mais competitivo e regulado. Portanto investir em compliance é investir no futuro da organização.


			Sobre a autora


			Vanessa Dias Bessa de Almeida atua desde 2010 no mercado financeiro e desde 2013 na área de Controles Internos. Especialista em Gestão de Riscos e Capital, atuou, entre outros, na implementação da validação do Icaap, na validação de modelos de risco e na implementação do Plano de Recuperação de uma instituição financeira referência no Brasil. Atualmente trabalha com inovação e automatização de processos como Product Owner do compliance digital. Graduada em Engenharia Elétrica com ênfase em Telecomunicações, possui pós-graduação em Estatística Aplicada e está cursando MBA em Gestão de Riscos, Controles e Auditoria. Possui certificação em Controles Internos, Gestão de Riscos, Scrum Fundamentals, Six Sigma e inglês avançado.
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O PAPEL DAS MULHERES 
NO COMPLIANCE



			Christiane Pereira de Brito


			Resumo


			Muito se ouve a respeito do papel das mulheres e o quanto de espaço elas devem ocupar na sociedade, nas empresas e, especialmente, nos lugares em que a presença masculina costuma ser predominante. Vimos, através dos anos, o quanto essa pauta já evoluiu e o quanto a presença feminina em todos os espaços pode assegurar uma vida e uma sociedade melhor para todos. Este artigo tem por objetivo discorrer sobre o papel da mulher na área de compliance das empresas, trazendo reflexões sobre os diferenciais femininos e o quanto ela pode estar alinhada ao tema por suas características naturais.


			Palavras-chave: mulheres; compliance; características naturais.


			Introdução


			Desde a II Conferência Internacional das Mulheres em Copenhague, na Dinamarca, em 1910, e a oficialização, pela Organização das Nações Unidas (ONU), do Dia Internacional da Mulher, na década de 1970, muitos acontecimentos se deram na luta das mulheres por seus direitos.


			Apesar disso, sabe-se que ainda há um longo caminho para percorrer e, ainda que continue a passos firmes, será bastante tempo para recuperar o atraso e deixar as mulheres em equidade com relação aos homens.


			São muitos anos de reparação histórica para resgatar e, para isso, a pauta não deve se restringir às mulheres, mas, sim, envolver todas as pessoas da sociedade.


			
O papel da mulher no compliance e suas características naturais



			A complementaridade dos perfis torna a empresa mais forte, mais preparada para oferecer os melhores produtos e serviços aos seus clientes, um melhor ambiente de trabalho para seus colaboradores e melhores relações de troca com todos os seus stakeholders.


			À mulher, cabe reconhecer seu valor e suas forças, aceitar suas características e se utilizar delas para ocupar seu lugar de fala onde quiser.


			Ao mesmo tempo, é importante que ela se qualifique e se prepare para estar apta a ocupar esse espaço, demonstrando que estar ali é um direito, mas lastreado por sua qualificação e competência e não somente pelo simples fato de ser mulher. A mulher não busca privilégios, mas oportunidade de demonstrar sua competência e capacidade.


			


			E ela está no caminho, segundo pesquisa do Censo do Ensino Superior, disponível no Portal do IBGE, as mulheres representaram a maioria dos concluintes de curso de graduação presencial no ano de 2022, 60,3% dos formandos. Já por meio da pesquisa PNAD Contínua, segundo trimestre de 2022, observa-se que o nível de instrução em ensino superior das mulheres é superior ao dos homens, 21,3% contra 16,8%, respectivamente.


			Essa qualificação é uma vantagem para a mulher, especialmente na área de compliance, que exige muita leitura, estudo e dedicação.


			Além da formação acadêmica, ela deve buscar conhecimentos complementares por meio de certificações profissionais, que podem trazer uma visão complementar e mais específica sobre diversos assuntos, ademais de permitir atualização do seu conhecimento.


			Segundo Coimbra e Manzi (2010), as responsabilidades do compliance são: assegurar, em conjunto com as demais áreas da empresa, a adequação, o fortalecimento e o funcionamento do sistema de controles internos, procurando mitigar riscos e disseminar a cultura de controles para assegurar o cumprimento das leis e regulamentos existentes.


			O ambiente de compliance é essencial para a perenidade de qualquer empresa, e muitas das características atribuídas às mulheres são verdadeiras vantagens competitivas nesse meio.


			Algumas vantagens vêm das características muito naturais que a mulher tem e que a diferenciam dos homens. Essas características são de grande valia para o mundo corporativo e podem trazer uma visão complementar das coisas.


			Ao contrário de negar ou mudar suas características, ela precisa identificar e reconhecê-las, utilizando-as de forma a potencializar suas conquistas e facilitar suas relações.


			A primeira delas, que poderia destacar como a principal, vem do verbo “cuidar”, característica tida como feminina e que está muito alinhada com a área de compliance. Considerando que essa área é responsável por monitorar constantemente as atividades da empresa, revendo práticas e identificando possíveis problemas que possam impedir o atingimento dos objetivos estratégicos, zelando e cuidando do que é valioso para a organização.


			Essa mesma característica favorece o desempenho de funções de liderança, notadamente no sentido de apoiar a formação e o desenvolvimento das pessoas, tão necessário para a área de compliance.


			Além disso, ela pode ser essencial na disseminação da cultura de controles, com o desafio de sensibilizar toda organização sobre o tema de forma mais leve e assertiva. A sensibilização de que todos somos responsáveis pelo compliance dentro de uma empresa é primordial para o sucesso da área.


			O olhar para os detalhes e o sexto sentido podem ser considerados como mais um atributo de vantagem para a mulher e podem complementar o estudo técnico das variáveis, ajudando a identificar potenciais problemas que poderiam passar despercebidos a outros olhos.


			Muitas vezes, a investigação de um ponto que chama atenção, sem razão aparente, permite a descoberta de potenciais problemas, que poderiam comprometer o atingimento dos objetivos. Com essa descoberta, pode-se desenvolver ou avaliar controles, mitigando a possibilidade da materialização de eventos de risco, assegurando um bom ambiente de controle.


			Lidar com diversas questões ao mesmo tempo, também, pode ser um diferencial para a mulher nesse contexto. Atuar com diversas problemáticas e monitorar todos os processos de uma empresa exige uma visão ampla da organização, sendo que diversas situações ocorrem concomitantemente, exigindo do profissional jogo de cintura para conciliar todas as tarefas de forma adequada.


			Novamente, é uma característica importante para as funções de liderança, porque se exige acompanhamento dos temas técnicos, dos resultados e das atribuições de gestão da equipe. A mulher costuma conciliar muito bem vários papéis.


			Estando dentro da área, cabe à mulher atuar para qualificar outras mulheres que possam ocupar e desempenhar essas funções no futuro, por meio de programas de mentoria, capacitação e viabilizando networking, além de permitir que outras mulheres se inspirem em você.


			Importante dizer que os vieses, de qualquer tipo, precisam ser combatidos diariamente, para que a mulher se empodere e tenha consciência de que, em qualquer espaço que ela ocupe, está representando todas as outras.


			Conclusão


			Pode-se concluir que o papel da mulher no compliance não se diferencia do papel dos homens, todos devem assegurar que as regras e normas sejam cumpridas, não somente nos programas formais das empresas, mas em todas as ações do dia a dia. O que se pode complementar é que as características naturais da mulher devem ser reconhecidas e utilizadas de forma a facilitar sua atuação e a trazer diferenciais para a área.


			Sobre a autora


			Christiane Pereira de Brito atua há mais de 21 anos em uma instituição financeira referência no Brasil, dos quais 11 anos são na área de compliance. Possui graduação em Ciências Econômicas, com MBA em Controladoria, MBA em Gestão de Pessoas e MBA em Liderança, Inovação e Gestão 4.0, certificada pela Febraban em Controles Internos (FBB-800).
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CAPÍTULO 2


			
ESTRUTURA E GOVERNANÇA DE COMPLIANCE 



		




		

			


			MODELOS DE GOVERNANÇA E SUAS IMPLICAÇÕES


			Andrewcea Simone de Souza Oliveira


			Resumo


			Este artigo oferece uma visão geral de três modelos de governança corporativa: o alemão, o anglo-saxão e o chinês. O objetivo não é esgotar o tema, mas, sim, despertar o interesse do leitor sobre esse assunto tão relevante. Detalhar os modelos de governança corporativa adotados globalmente é uma tarefa complexa, devido às particularidades dos ambientes empresariais em diferentes países. Cada modelo reflete a cultura, o sistema legal e as estruturas econômicas dos países onde é implementado, apresentando vantagens e desafios específicos no âmbito da governança corporativa. As diferenças culturais influenciam valores e comportamentos empresariais, impactando a tomada de decisões e a percepção de ética e responsabilidade. Economias mais desenvolvidas tendem a ter sistemas de governança mais robustos e regulamentados, enquanto em mercados emergentes, as práticas podem ser menos formalizadas e mais sujeitas a influências locais. As estruturas sociais também afetam a governança, determinando o grau de envolvimento dos stakeholders e a importância dada à responsabilidade social corporativa. Já as diferenças legislativas moldam os direitos e deveres dos acionistas, a transparência e o controle, resultando em abordagens distintas na gestão e supervisão das empresas (Silveira, 2010).


			Palavras-chave: acionistas; compliance; conselho de administração; stakeholders.


			Introdução


			Os modelos de governança corporativa variam quanto à estrutura de propriedade das grandes empresas, podendo ser dispersa, com acionistas afastados da gestão cotidiana, ou concentrada, com um bloco de controle atuante. Avalia-se ainda a participação de grupos familiares ou do estado no controle das empresas, o nível de diversificação das operações e a presença de conglomerados. A importância do mercado de ações no financiamento e crescimento das empresas, além do comportamento dos investidores institucionais, também são aspectos relevantes (Silveira; Vicentine, 2002).


			Além dessas questões estruturais, a governança corporativa envolve a gestão de conflitos de interesse, a prestação de contas e a proteção dos direitos dos acionistas minoritários. A adaptação das práticas de governança aos padrões internacionais e às expectativas do mercado é essencial para a competitividade e a sustentabilidade das empresas. A seguir, são descritas as principais características dos modelos de governança na Alemanha, Estados Unidos, Reino Unido, Canadá, Austrália e China.


			A governança corporativa na Alemanha


			


			O modelo de governança corporativa na Alemanha é caracterizado por uma estrutura dual e uma forte ênfase na codeterminação, que refletem a cultura empresarial e o ambiente regulatório do país. Abaixo estão as principais características desse modelo e suas implicações:


			1. Estrutura dual de conselho


			As empresas alemãs, especialmente as grandes, operam sob um sistema de governança dual, que consiste em dois conselhos distintos. O Conselho de Supervisão (aufsichtsrat) é responsável por supervisionar a gestão e tomar decisões estratégicas de longo prazo. Ele é composto por representantes dos acionistas e dos empregados. E o outro é o Conselho de Administração (vorstand), que é o órgão executivo, responsável pela gestão diária da empresa. Seus membros são nomeados e monitorados pelo Conselho de Supervisão. A separação entre os dois conselhos, juntamente à necessidade de consenso entre diferentes grupos de interesse, garante um sistema de freios e contrapesos, aumentando a responsabilidade e a fiscalização, com uma forte ênfase na supervisão e na cooperação entre diferentes stakeholders. Isso pode ajudar as empresas a navegar em crises e a focar em estratégias de longo prazo. Porém pode tornar o processo de tomada de decisões mais lento, podendo ser uma desvantagem em ambientes de mercado que exigem agilidade.


			
2. Codireção (mitbestimmung)



			A codireção é uma característica central do modelo alemão, em que os empregados têm o direito de eleger uma parte dos membros do Conselho de Supervisão, dessa forma, os interesses dos empregados são considerados em decisões-chave. Dependendo do tamanho da empresa, os empregados podem ocupar até 50% dos assentos. Esse sistema fortalece a voz dos empregados nas decisões empresariais e promove um ambiente de trabalho mais cooperativo. No entanto pode criar conflitos de interesse entre os empregados e os acionistas, especialmente em questões como remuneração e reestruturações.


			3. Forte envolvimento de bancos


			Tradicionalmente, os bancos alemães desempenham um papel significativo na governança corporativa, muitas vezes detendo grandes participações nas empresas e tendo assentos nos Conselhos de Supervisão. Isso oferece às empresas acesso a financiamento estável e uma relação próxima com instituições financeiras, mas pode limitar a independência das decisões corporativas e reduzir a pressão para maximizar os retornos para os acionistas.


			4. Propriedade concentrada


			As empresas alemãs frequentemente têm estruturas de propriedade concentradas, em que grandes acionistas, como famílias, bancos ou outros grupos empresariais, possuem participações significativas. A concentração de propriedade facilita a tomada de decisões estratégicas de longo prazo, mas também pode reduzir a influência dos acionistas minoritários e limitar a transparência.


			5. Foco no longo prazo e sustentabilidade


			O modelo alemão enfatiza a criação de valor de longo prazo, com um foco significativo em sustentabilidade, responsabilidade social e relações de trabalho estáveis. Essa abordagem pode resultar em uma gestão empresarial mais prudente e sustentável, mas pode ser menos atraente para investidores que buscam retornos rápidos.


			O modelo de governança corporativa alemão, com sua forte ênfase em supervisão, codireção e sustentabilidade, promove estabilidade e foco no longo prazo, mas pode apresentar desafios em termos de agilidade e maximização de lucros no curto prazo. Empresas alemãs que operam internacionalmente podem enfrentar desafios ao tentar equilibrar as práticas tradicionais de governança alemã com as expectativas dos mercados globais, que podem ter uma cultura de governança corporativa diferente (Borges; Moraes, 2003).


			A governança corporativa anglo-saxão


			O modelo de governança corporativa anglo-saxão, predominante nos Estados Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália, é caracterizado por uma forte ênfase na maximização do valor para os acionistas e por práticas voltadas para a transparência, a responsabilidade e a proteção dos direitos dos investidores. Abaixo estão as principais características desse modelo e suas implicações:


			


			1. Foco na maximização do valor para os acionistas


			O principal objetivo das empresas sob o modelo anglo-saxão é maximizar o retorno sobre o investimento para os acionistas. Todas as decisões estratégicas e operacionais são orientadas para esse fim. Esse foco pode resultar em uma gestão empresarial altamente eficiente e orientada para resultados financeiros de curto e longo prazo, mas também pode levar a decisões que priorizam o lucro imediato em detrimento de outros stakeholders, como empregados ou a comunidade.


			2. Estrutura de conselho de administração


			O conselho de administração é composto, em grande parte, por membros independentes, ou seja, diretores que não têm vínculos diretos com a empresa. Isso garante uma supervisão mais objetiva e imparcial das atividades da gestão. A independência dos conselheiros fortalece a fiscalização da administração, mas também pode criar uma desconexão entre o conselho e a operação diária da empresa, o que pode levar a uma falta de compreensão profunda dos desafios operacionais (Lopes; Mello, 2001).


			3. Mercado de capitais ativo


			O modelo anglo-saxão é fortemente influenciado pelo mercado de capitais, em que a compra e a venda de ações desempenham um papel crucial na disciplina da gestão corporativa. Os preços das ações refletem o desempenho da empresa e são usados como uma medida de sucesso. A pressão constante para alcançar resultados financeiros positivos, refletidos no preço das ações, incentiva a eficiência e a inovação. No entanto também pode encorajar práticas de curto prazo, como cortes de custos excessivos ou decisões arriscadas para inflar os lucros rapidamente.


			4. Alto nível de transparência e divulgação


			As empresas sob o modelo anglo-saxão são obrigadas a divulgar uma quantidade significativa de informações financeiras e operacionais para o público e para os reguladores, promovendo um ambiente de transparência. A alta transparência melhora a confiança dos investidores e facilita a tomada de decisões informadas, mas também pode expor a empresa a pressões externas, como ativismo acionário e flutuações de mercado com base em interpretações de curto prazo dessas divulgações.


			5. Mercado de controle corporativo


			No modelo anglo-saxão, o mercado de controle corporativo é ativo, com fusões e aquisições sendo comuns. Empresas subvalorizadas ou mal geridas podem ser alvo de aquisições hostis, incentivando a gestão a manter um desempenho elevado. A possibilidade de aquisições hostis serve como um mecanismo disciplinador para a administração, mas também pode criar uma cultura de curto prazo, em que os gestores se concentram em evitar ser alvos de aquisição em vez de investir em estratégias de longo prazo.


			***


			


			O modelo anglo-saxão de governança corporativa é eficaz em promover a eficiência, a inovação e a responsabilidade em relação aos investidores, mas também apresenta desafios relacionados à pressão por resultados de curto prazo e à potencial desconexão com os interesses de outros stakeholders (Famá; Milan, 2002).


			A governança corporativa na China


			O modelo de governança corporativa na China é único, refletindo a combinação de um sistema político centralizado, transição do país de uma economia planejada para uma economia de mercado e a forte presença do Estado nas empresas. A seguir estão as principais características desse modelo e suas implicações:


			1. Presença estatal forte


			Muitas grandes empresas chinesas são estatais ou têm participação significativa do governo. O Estado desempenha um papel central na nomeação de executivos, na formulação de estratégias e no controle das operações dessas empresas. A forte presença estatal pode assegurar alinhamento com as políticas públicas e estabilidade em setores estratégicos. No entanto isso também pode resultar em ineficiências, decisões orientadas por objetivos políticos em vez de comerciais e menor foco na maximização dos lucros.


			2. Estrutura de propriedade mista


			Além das empresas estatais, há um número crescente de empresas privadas e empresas de propriedade mista (público-privado) na China. Mesmo nas empresas privadas, o governo pode exercer influência significativa através de regulamentações e laços políticos. As empresas de propriedade mista e privadas são incentivadas a serem competitivas e inovadoras, mas permanecem sob a influência do governo, o que pode limitar sua autonomia e aumentar a complexidade de gestão.


			3. Conselhos de administração e supervisão


			As empresas chinesas frequentemente possuem um conselho de administração que supervisiona a gestão executiva. Além disso, muitas empresas têm um conselho de supervisão separado, que monitora o conselho de administração e protege os interesses dos acionistas, especialmente os acionistas minoritários. A estrutura dual de governança pode melhorar a supervisão dentro da empresa, mas a eficácia desses conselhos pode ser limitada pela influência estatal e por práticas culturais que favorecem a conformidade em vez da independência.


			4. Partido Comunista Chinês (PCC) 
na governança corporativa


			Em muitas empresas, especialmente nas estatais, o Partido Comunista Chinês tem uma presença formal através de comitês do partido que influenciam as decisões estratégicas e as nomeações de executivos. A presença do PCC pode garantir que as empresas estejam alinhadas com as diretrizes do governo e os objetivos de desenvolvimento nacional, mas também pode interferir na tomada de decisões orientada para o mercado e na independência corporativa.


			


			5. Enfoque na responsabilidade social 
e sustentabilidade


			As empresas chinesas estão cada vez mais focadas em responsabilidade social corporativa (RSC) e sustentabilidade, impulsionadas por políticas governamentais e a crescente consciência ambiental e social. Embora o foco em RSC possa melhorar a reputação das empresas e alinhá-las com os objetivos nacionais de desenvolvimento sustentável, a implementação pode variar e ser mais simbólica do que efetiva.


			6. Desenvolvimento do mercado de capitais e proteção dos acionistas


			O mercado de capitais na China tem crescido rapidamente, mas ainda enfrenta desafios em termos de proteção dos acionistas minoritários, transparência e práticas de governança alinhadas com padrões internacionais. O desenvolvimento dos mercados de capitais proporciona às empresas acesso a financiamento e incentiva melhorias na governança. No entanto a proteção insuficiente dos acionistas minoritários e a falta de transparência continuam sendo preocupações para investidores estrangeiros.


			***


			O modelo de governança corporativa chinês é moldado pela forte presença do Estado e do Partido Comunista Chinês, o que proporciona estabilidade e alinhamento com objetivos nacionais, mas também apresenta desafios relacionados à eficiência, à transparência e à competitividade global. O futuro da governança corporativa na China dependerá de como o país equilibra o controle estatal com a necessidade de práticas de mercado mais abertas e competitivas (Silveira; Vicentine, 2002).


			Conclusão


			A análise dos modelos de governança corporativa alemão, anglo-saxônico e chinês revela como as estruturas de governança são profundamente influenciadas por fatores culturais, econômicos, sociais e legislativos de cada país. Embora cada modelo apresente vantagens específicas, como a estabilidade e o foco no longo prazo na Alemanha, a eficiência e a transparência no modelo anglo-saxônico, e o controle estatal e a sustentabilidade na China, todos enfrentam desafios próprios. A eficácia da governança corporativa depende da capacidade das empresas de adaptarem suas práticas às exigências locais e globais, equilibrando os interesses dos diferentes stakeholders (Silveira; Vicentine, 2002).
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DE UM PROGRAMA DE COMPLIANCE



			Silvana Maria Kitzberger de Sousa


			Resumo


			A estrutura organizacional de um programa de compliance é composta por pilares centrais que devem ser adaptáveis às especificidades de cada empresa. Esses pilares incluem: tom do topo, avaliação de riscos, monitoramento regulatório, código de ética e conduta, controle interno eficaz, treinamento e comunicação aos colaboradores, canal de denúncia, investigação interna e aplicação de penalidades, due diligence, diversidade, equidade e inclusão, monitoramento contínuo. Um programa eficaz de compliance necessita de uma área com autoridade e independência para supervisionar as atividades e se reportar à alta administração.


			Palavras-chave: programa de compliance; compliance; integridade; alta administração; riscos; ética; due diligence.


			


			Introdução


			A estrutura organizacional de um programa de compliance possui pilares centrais que geralmente são encontrados em todos os programas de compliance, porém é importante destacar que essa estrutura deve ser flexível o suficiente para se adaptar às mudanças e características de cada empresa. O ambiente de negócios está em constante evolução, assim como as leis e os regulamentos. Um programa de compliance eficaz deve ser capaz de responder rapidamente a essas mudanças e ajustar suas políticas e procedimentos conforme necessário para manter a conformidade e proteger a integridade da empresa.


			
Estrutura geral dos programas 
de compliance



			O programa de compliance deve ser conduzido por uma área da empresa que tenha autoridade e independência necessárias para supervisionar o programa e reportar-se diretamente à alta administração, com acesso ao conselho de administração, garantindo que questões de compliance sejam tratadas com a devida seriedade e reportadas diretamente ao alto escalão da empresa.


			Além disso, é essencial que o programa de compliance seja integrado em todos os níveis da organização. Isso significa que a área interna deve ter responsabilidades claras em relação ao compliance e que deve haver uma comunicação eficaz entre os departamentos para coordenar as atividades de compliance. A formação de comitês de compliance em diferentes áreas da empresa pode facilitar essa integração e promover uma cultura de conformidade.


			Os programas de compliance são organizados em pilares ou orientadores que trabalham em conjunto para criar um ambiente onde a conformidade é parte integrante da estratégia de negócios e da cultura organizacional da empresa. Esses pilares incluem: tom do topo, avaliação de riscos, monitoramento regulatório, código de ética e conduta, controle interno eficaz, treinamento e comunicação aos colaboradores, canal de denúncia, investigação interna e aplicação de penalidades, due diligence, diversidade, equidade e inclusão, monitoramento contínuo.


			
Pilares do programa de compliance



			1. O tom do topo


			Um programa de compliance só é eficaz quando a alta administração está diretamente comprometida e envolvida com a implementação do programa dentro da organização. O compromisso e envolvimento da alta administração com o programa, iniciando pela aprovação do documento, cria um ambiente onde a integridade e a ética são valorizadas e as políticas de compliance são levadas a sério, influenciando positivamente a cultura organizacional e incentivando todos os membros da equipe a adotarem práticas similares. A liderança pelo exemplo é, portanto, um componente crítico para o sucesso de qualquer iniciativa de compliance.


			


			2. Avaliação de riscos


			A avaliação de riscos permite que as empresas identifiquem e analisem potenciais riscos legais e éticos associados ao seu negócio. Este processo ajuda a prevenir fraudes e violações regulatórias, e fortalece a governança corporativa e a integridade empresarial. A avaliação de riscos periódica é um dos processos que define a robustez e a maturidade de um programa de compliance, destacando a importância do sistema de compliance, atuando na mitigação de atos ilícitos.


			3. Monitoramento regulatório


			O monitoramento regulatório atua como um sistema de alerta para identificar e mitigar riscos de não conformidade com novas leis e regulamentações. Geralmente esse monitoramento é realizado com o apoio de ferramentas digitais, como softwares de monitoramento de legislação que fazem buscas diárias em diversos canais para verificar a disponibilização de novas normas, leis e regulamentos. Esse monitoramento contínuo permite às empresas se adaptarem rapidamente a mudanças nas políticas governamentais e legislações, garantindo que as práticas de negócios estejam sempre alinhadas com as expectativas legais e éticas.


			4. Código de ética e conduta


			O código de ética e conduta atua como um guia que orienta a conduta dos colaboradores e da alta administração dentro das organizações. Ele estabelece os princípios éticos e as diretrizes de comportamentos esperados, promovendo uma cultura organizacional de ética e integridade, fortalecendo também a reputação da empresa e a confiança dos investidores.


			5. Controle interno eficaz


			A existência de controles internos robustos ajuda a assegurar que as atividades da empresa estejam em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, além de promover práticas éticas e reduzir a vulnerabilidade a fraudes e corrupção.


			6. Treinamento e comunicação aos colaboradores


			O compliance é responsabilidade de todos dentro da organização e por isso está diretamente ligado à cultura organizacional da empresa e assim investimentos em comunicação e treinamento são essenciais para a efetividade do programa de compliance de uma empresa. Os treinamentos contribuem para que os colaboradores conheçam e estejam cientes das políticas e do código de ética da empresa e saibam como aplicá-las no dia a dia, enquanto uma comunicação eficaz assegura que as informações sejam disseminadas de maneira clara e acessível a todos.


			7. Canal de denúncia


			O canal de denúncia permite que colaboradores, fornecedores, clientes e terceiros reportem, de forma confidencial e segura, quaisquer preocupações relacionadas a condutas antiéticas ou violações das políticas internas da empresa, atuando como agente de promoção de uma cultura de transparência e confiança, incentivando a comunicação aberta e ajudando a prevenir fraudes e irregularidades. A existência de um canal de denúncias demonstra o compromisso da empresa com a ética, a integridade e a responsabilidade social, sendo um pilar importante na estrutura organizacional dos programas de compliance efetivos.


			8. Investigação interna e aplicação de penalidades


			Estas práticas são importantes para identificar, prevenir e corrigir irregularidades, garantindo a conformidade com leis, regulamentos e princípios éticos. O programa de compliance deve ter em sua estrutura organizacional um mecanismo robusto de investigação interna, que permita a detecção de condutas ilegais ou contrárias às políticas internas da organização e a aplicação de penalidades adequadas, pois essa ação é fundamental para desencorajar violações e reforçar a cultura de compliance.


			
9. Due diligence



			Due diligence, ou diligência prévia, em português, é um processo de investigação e análise detalhada que é realizado antes de uma transação comercial, como fusões e aquisições de empresas, ou estabelecimento de relações comerciais, tendo como objetivo avaliar os riscos e oportunidades associados a um negócio, analisando aspectos financeiros, jurídicos, fiscais e outros relevantes com a adoção de uma abordagem baseada em riscos, possibilitando a identificação e a mitigação de potenciais riscos relacionados ao cumprimento de leis, regulamentações e normas relevantes, protegendo os ativos e a reputação da empresa.


			10. Diversidade, equidade e inclusão


			A inclusão de diversidade e inclusão no debate do compliance tem como objetivo reconhecer que as empresas e organizações têm um papel crucial na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Isso envolve criar oportunidades iguais para todos, independentemente de gênero, raça, religião ou qualquer outra característica, e garantir que todos tenham voz e possam contribuir para o desenvolvimento sustentável.


			11. Monitoramento contínuo


			É um mecanismo dinâmico para a avaliação e o aprimoramento constante das práticas de compliance corporativo. Através da análise de dados e indicadores-chave de performance, as organizações podem identificar áreas de risco e implementar melhorias contínuas, garantindo assim a eficácia e a conformidade com as regulamentações aplicáveis. Este processo não só fortalece a cultura de compliance, mas também promove uma gestão mais transparente e responsável.


			Conclusão


			Em resumo, a estrutura organizacional de um programa de compliance deve abranger todos da organização com integração em todos os níveis da empresa, com treinamentos e disseminação contínuos, avaliações de risco regulares, uso eficaz da tecnologia e capacidade de adaptação às características da empresa. Com a implementação de um programa de compliance, as empresas podem não apenas evitar penalidades legais, mas também promover uma cultura de compliance e responsabilidade, respeitando a diversidade e gerando resultados sustentáveis.
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CAPÍTULO 3


			
CULTURA DE ÉTICA E INTEGRIDADE


		




		

			


			CONSTRUINDO UMA CULTURA ORGANIZACIONAL ÉTICA


			Alessandra Maria Gomes de Oliveira


			Resumo


			Este artigo explora estratégias e práticas essenciais para a construção de uma cultura organizacional ética em instituições financeiras. Destaca o papel crucial da liderança, desenvolvimento de códigos de ética, treinamentos contínuos e mecanismos de denúncia anônimos. Também aborda a importância do monitoramento regular e da comunicação eficaz para sustentar essa cultura. Baseado em estudos recentes e melhores práticas globais, este artigo oferece um guia prático para gestores e profissionais de compliance que buscam fortalecer a integridade e a responsabilidade em suas organizações.


			Palavras-chave: ética organizacional; compliance; cultura ética; liderança; bancos.


			


			Introdução


			A ética organizacional é a base que sustenta a prosperidade e a longevidade de qualquer instituição financeira. Em um mercado altamente competitivo e regulamentado, a construção de uma cultura organizacional ética não apenas se apresenta como uma necessidade imperativa, mas também como uma estratégia diferenciada de vantagem competitiva. Essa cultura é fundamental para garantir que as operações da instituição sejam conduzidas com integridade, transparência e responsabilidade. Ao longo deste artigo, serão discutidas estratégias e práticas recomendadas para a promoção e a sustentação de uma cultura ética dentro de organizações financeiras, baseando-se em referências contemporâneas e nas diretrizes de autores como Assi (2024) e Saavedra (2020).


			A promoção de uma cultura ética começa com a liderança, que deve aderir a princípios éticos rigorosos e servir como modelo para todos os funcionários. A implementação de um programa robusto de compliance é essencial para essa construção, incluindo o desenvolvimento de um código de conduta claro, a realização de treinamentos regulares e a criação de mecanismos seguros para a denúncia de violações éticas. Essas medidas, conforme destacado por Cunha e Kalay (2019), são essenciais para criar um ambiente de trabalho onde os valores éticos sejam vivenciados e respeitados diariamente.


			


			Desenvolvimento


			
1. O papel do compliance na cultura organizacional



			O setor de compliance desempenha um papel vital na criação e manutenção de uma cultura organizacional ética, especialmente em instituições financeiras. Sua função vai além da mera supervisão de práticas regulatórias, sendo essencial para o desenvolvimento de um ambiente de trabalho pautado por princípios éticos e responsabilidade (Serpa, 2016; Hoffmann, 2023). O desenvolvimento de um código de ética claro e abrangente estabelece a base para essa cultura, delineando comportamentos esperados e responsabilidades (Assi, 2024; Cunha; Kalay, 2019; Pimentel, 2017). Além disso, a realização de treinamentos contínuos assegura que todos os funcionários compreendam e apliquem as políticas de compliance, utilizando métodos como simulações e estudos de caso para abordar situações éticas complexas (Saavedra, 2020; Cunha; Kalay, 2019; Serpa, 2016; Hoffmann, 2023; Scaramuzza, 2020).


			A condução de auditorias regulares é fundamental para identificar e mitigar riscos éticos e de conformidade, promovendo assim a transparência e a responsabilidade dentro da organização (Saavedra, 2020; Blok, 2014). A utilização de indicadores de performance, como a taxa de conformidade e o número de incidentes reportados, permite medir a adesão às políticas éticas e identificar áreas que necessitam de melhoria (Paris, 2019).


			


			2. Liderança e o exemplo ético


			A liderança exerce um papel crucial na construção e manutenção de uma cultura organizacional ética. Os líderes devem exemplificar os valores e princípios éticos que desejam ver refletidos em toda a organização (Silveira, 2020). Executivos e líderes seniores devem demonstrar um compromisso inabalável com a ética, atuando como modelos a serem seguidos e promovendo uma cultura de decisões transparentes (Silveira, 2020; Zelaya et al., 2023). A promoção de uma comunicação aberta entre todos os níveis hierárquicos é essencial para permitir um diálogo franco sobre questões éticas e promover um ambiente de confiança (Quashigah, 2020).


			Além disso, a incorporação de considerações éticas em todos os processos de tomada de decisão é fundamental. Isso envolve avaliar o impacto ético das decisões e consultar diversas partes interessadas (Bailey, 2024). O compartilhamento de histórias de decisões éticas bem-sucedidas também é importante, pois serve para inspirar e guiar outros funcionários, demonstrando os valores da organização em ação e fortalecendo a confiança (Paris, 2019; Alencastro, 2016).


			3. Engajamento e responsabilidade dos colaboradores


			Para construir uma cultura organizacional ética, é essencial que todos os colaboradores estejam engajados e se sintam responsáveis por manter e promover os padrões éticos da organização (Assi, 2024; Cunha; Kalay, 2019). A implementação de programas que reconheçam e recompensem comportamentos éticos exemplares é importante para incentivar a adoção de práticas éticas, utilizando prêmios, certificados e eventos de reconhecimento (Cunha; Kalay, 2019; Hoffmann, 2023; Pimentel, 2017). Além disso, o oferecimento de incentivos, como bonificações e oportunidades de desenvolvimento, motiva os funcionários a aderirem às práticas éticas e contribui para a construção de uma cultura organizacional sólida (Srour, 2012).


			A implementação de canais seguros e anônimos para que os colaboradores possam reportar violações éticas sem medo de represálias, como hotlines e plataformas on-line, é fundamental para assegurar a integridade do processo (Assi, 2024; Pereira et al., 2021). Garantir a proteção aos denunciantes contra retaliações é essencial, estabelecendo políticas de não retaliação e assegurando a confidencialidade das denúncias (Zelaya et al., 2023).


			4. Desafios e soluções


			Enfrentar desafios éticos é inevitável para qualquer organização. No entanto, com estratégias apropriadas, é possível superá-los e fortalecer a cultura organizacional (Assi, 2024; Saavedra, 2020; Hoffmann, 2023). O desenvolvimento e a manutenção de planos de contingência para responder de forma rápida e eficaz a crises éticas, incluindo a formação de equipes de resposta e a definição de procedimentos claros de ação, são cruciais (Hoffmann, 2023; Blok, 2014). Manter a transparência durante crises é vital, comunicando-se de maneira aberta com stakeholders e fornecendo atualizações regulares sobre as ações corretivas adotadas (Pimentel, 2017; Scaramuzza, 2020).


			Além disso, manter-se atualizado sobre as mudanças regulatórias e adaptar as políticas e os procedimentos de conformidade de acordo com o necessário é essencial para a conformidade contínua, estabelecendo um sistema de monitoramento contínuo (Saavedra, 2020; Cunha; Kalay, 2019; Pimentel, 2017). Atualizar regularmente os programas de treinamento para refletir novas regulamentações e práticas recomendadas, por meio de workshops e seminários, é fundamental para a adequação às mudanças e para o fortalecimento da cultura ética (Cunha; Kalay, 2019; Hoffmann, 2023).


			Conclusão


			Enfrentar desafios éticos e adaptar-se às mudanças regulatórias são tarefas contínuas que exigem preparação estratégica e comprometimento por parte das organizações. Desenvolver planos de contingência eficazes e manter a transparência durante crises são práticas essenciais para assegurar uma resposta ágil e honesta, fortalecendo a confiança dos stakeholders e garantindo uma gestão responsável das adversidades.


			Além disso, a atualização constante das políticas e a implementação de programas de treinamento são cruciais para refletir as mudanças regulatórias e manter os padrões éticos elevados. Ao adotar essas práticas, as organizações não apenas superam desafios, mas também consolidam uma cultura organizacional ética robusta, promovendo um ambiente de trabalho mais íntegro e sustentável.
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